Relatório da Amnistia Internacional Aponta o Dedo à Polícia 
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Caso de Aldoar é o mais citado 
Associação de sub-chefes da PSP diz que organização só quer protagonismo e produz afirmações sem credibilidade
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A actuação da Polícia de Segurança Pública (PSP) está na berlinda no relatório anual da Amnistia Internacional (AI) respeitante a 2000, que ontem foi divulgado em Lisboa. Três casos de mortes sob custódia policial são considerados exemplos de "uma cultura de polícia" que é necessário mudar. Em reacção às críticas, o presidente da associação dos sub-chefes da PSP (ASP/PSP) acusou a organização de apenas querer protagonismo e produzir afirmações sem credibilidade. 

A criação da Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça, que examinará queixas de detidos, e a formação de um grupo de trabalho coordenado pela Inspecção-Geral da Administração Interna (IGAI), para elaborar um código de ética para as forças de segurança, são citados como exemplos dos "progressos e melhorias" do caso português. 

Mas o dedo continua apontado às autoridades policiais. O caso da morte de Álvaro Cardoso, que foi detido numa rixa no bairro de Aldoar, no Porto, e acabou por morrer por ruptura no baço, é o caso mais citado das três mortes que se seguiram a detenções em esquadras, constantes no documento. A prisão preventiva dos dois agentes alegadamente responsáveis pela morte conduziu a uma manifestação de apoio, onde foi ameaçada uma magistrada. Para a presidente da secção portuguesa da AI, Teresa Nogueira, esta conduta "é perfeitamente inadmissível", acrescentando que "os prevaricadores devem ser punidos". Comportaram-se "como se estivessem acima da lei", disse. "Só delimitando os casos e responsáveis deixa de haver generalizações." 

Em reacção às críticas à corporação, Manuel Gouveia, presidente da ASP/PSP, disse ontem à Lusa que as acusações de maus tratos nas esquadras nacionais "não têm fundamento nem credibilidade" e surgem devido "à necessidade de protagonismo dos elementos daquela organização". 

"Não dou qualquer credibilidade à AI porque a PSP tem a IGAI, que fiscaliza todos os actos dos agentes e não têm sido detectados factos anómalos", disse. Admitiu, no entanto, "poder haver casos pontuais", para os quais é necessária a devida "investigação e o respectivo estudo por forma a serem sanados". 

Manuel Gouveia defende, contudo, que "por vezes a utilização da força por parte dos polícias está enquadrada na situação que este tem de enfrentar. Se, ao chegar a um qualquer local, o agente for confrontado com a necessidade de usar a força para garantir a segurança de outros cidadãos, deve fazê-lo." 

Para António Ramos, presidente da Associação dos Profissionais da Polícia (APP), a Al é uma instituição "merecedora de respeito, mas está a ser parcial, porque diariamente agentes da polícia são injuriados, espancados ou baleados". "E nunca vimos a AI a pronunciar-se sobre estes casos", sublinhou. Além disso, continuou António Ramos, a AI "não pode por em causa uma instituição com 22.000 elementos por casos pontuais". 

Acrescentou também que a APP tem "combatido dentro da polícia os abusos de autoridade" e que lamenta que a AI "refira casos [como o do Porto] que os próprios tribunais ainda não julgaram e que inclusivamente já colocaram em liberdade provisória os polícias". "A AI deve fazer uma análise mais aprofundada das situações que aponta", sustenta. 

O mau exemplo do Linhó

Um outro foco de problemas abordado no documento, que analisa a situação de 149 países, são as prisões. A cadeia do Linhó, em Sintra, é, tal como aconteceu no ano passado, citada como um exemplo das falhas a este nível. Acesso inadequado a tratamento médico, negligência médica e desrespeito pelas necessidades dietéticas dos reclusos são as queixas principais. Genericamente, são também referidos casos de abuso de autoridade dos guardas prisionais. 

A AI afirma que o Ministro da Justiça informou a organização que entre 1.164 inquéritos, motivados por queixas recebidas durante 1998-99, apenas 117 diziam respeito a alegados actos de violência dos guardas prisionais. Vinte e três guardas prisionais (de entre um total de cerca de 4.000) foram punidos com a demissão ou com a reforma compulsiva. Nem todos estes castigos estiveram relacionados com agressões a prisioneiros. 

Para o presidente da Associação Contra a Exclusão Pelo Desenvolvimento (ACED), António Alte Pinho, o relatório "vem confirmar apenas o que a associação tem vindo a alertar". 

A Situação no Mundo 
Quinta-feira, 31 de Maio de 2001 

Europa: Abusos policiais são violações mais comuns
Os casos de maus tratos e de tortura por parte da polícia continuam a ser as violações de direitos humanos mais frequentes na Europa, denuncia a Amnistia Internacional, reconhecendo contudo que o velho continente dá o exemplo noutros domínios, realçando os 12 países que ratificaram, no ano passado, o estatuto do Tribunal Penal Internacional. A Amnistia dá conta de maus tratos, muitas vezes acompanhados de injúrias racistas, de parte das polícias da Bósnia, da Eslováquia e da Bulgária, mas também de países da Europa ocidental, como a França, a Alemanha, a Espanha e a Suíça. Entre as vítimas encontram-se, muitas vezes, membros de grupos étnicos, como os ciganos na Bósnia-Herzegovina, na Bulgária e na Eslováquia. De uma forma geral, "os governos têm o hábito de não levar a cabo inquérito independentes, imparciais e completos sobre os casos de maus tratos e tortura por parte da polícia". A este propósito é citado o caso da França. A Turquia continua a ser um ponto negro no continente: a "tortura continua muito generalizada e os culpados raramente são levados à justiça". Surpreendente foi ouvir que a Grã-Bretanha recruta crianças de 16 e 17 anos para as suas fileiras militares e que até podem ser incorporadas e enviadas para combate. 

África: Situação na Guiné é preocupante

A situação na Guiné-Bissau é considerada "preocupante". O relatório refere que, após as eleições de Novembro de 1999, que deram a vitória ao presidente Kumba Ialá, foram presos cerca de 200 militares acusados de tentativa de golpe de Estado, contra os quais terão sido cometidos abusos de direitos humanos. A AI aponta como exemplos das irregularidades neste país a prisão e execução do ex-líder da Junta Militar que derrubou o presidente João Bernardo "Nino" Vieira, general Ansumane Mané, em Novembro último. Depois da morte de Mané foram afastados milhares de militares, que se encontram no desemprego e podem ser eventuais focos de conflito. "Praticamente não há uma casa da Guiné sem uma arma", sublinhou Teresa Nogueira. Por outro lado, acrescentou, o recrutamento para cargos públicos está a ser feito com base na etnia, o que potencia conflitos étnicos, como os que aconteceram no Burundi e nos Grandes Lagos. "O equilíbrio está a ser destruído", denuncia. Em Angola, a responsável assinala os quatro milhões de deslocados, dos quais mais de um milhão depende de ajuda humanitária para sobreviver. A AI denuncia a perseguição à comunicação social, assim como a situação em Cabinda, onde forças de guerrilha lutam pela autonomia do território. O rapto de estrangeiros, nomeadamente de portugueses, é referido. "O conflito armado entre o governo e as duas facções armadas da FLEC prossegue, tendo por principais vítimas a população civil", refere o relatório. Em Moçambique regista-se um retrocesso. Na sequência das eleições legislativas que ocorreram no final de 1999, houve a contestação dos resultados pela Renamo e as manifestações foram reprimidas com uso excessivo da força. Aponta-se a morte de 41 pessoas em Novembro do ano passado, além da morte de 80 detidos na cadeia de Montepuez. 

Ásia/Pacífico: Abusos da Untaet devem ser investigados

Os relatos de abusos cometidos por elementos da Untaet (Administração Transitória das Nações Unidas) em Timor leste são uma das preocupações no relatório da Amnistia deste ano, onde o território surge, pela primeira vez, como país independente. Segundo Margarida Travassos, vice-presidente da secção portuguesa da AI, deve ser dada prioridade à investigação destes casos, no sentido de pôr cobro à insegurança sentida pelos leste timorenses. "A inexistência de um sistema judicial operativo" faz com que "a lei indonésia ainda vigore" e até ao final de 2000 não tinha havido qualquer julgamento. Margarida Travassos sublinhou que "o clima de impunidade" alimenta formas de justiça popular. Na Indonésia, quando o mundo concentrava as suas atenções para a permanência ou não do presidente Wahid no poder, seis homens, um em Aceh e cinco na Papua, tornaram-se nos primeiros presos de consciência desde a saída do poder de Suharto. 

América: Bush trouxe recuo na luta contra a pena de morte

Não houve qualquer movimento para a abolição da pena de morte desde as eleições que deram a vitória a George W. Bush, referiu ontem a presidente da secção portuguesa da AI, Teresa Nogueira. Durante o ano de 2000, registou-se "um recuo" nesta área. Foram executadas 85 pessoas, algumas das quais eram menores na altura em que cometeram os crimes, assim como doentes mentais e estrangeiros, que não tiveram acesso às suas embaixadas para poderem preparar a sua defesa. No Brasil, a situação nas prisões atingiu um ponto de ruptura. No campo dos progressos é referida a abolição da pena de morte para crimes de delito comum no Chile.

Excelência e Activismo, em Doses Iguais 
Por VÍTOR NOGUEIRA*
Quinta-feira, 31 de Maio de 2001 

A Amnistia Internacional apresentou ontem o seu relatório anual. Mais uma vez constitui um importante instrumento de consulta e merece a atenção dos "media". Parece um anacronismo, numa época em que a informação é acessível e rápida, o interesse por um documento sobre o que ocorreu no mundo no ano passado, em que as "novidades" apresentadas têm entre seis e dezoito meses de vida. O interesse público pelo relatório da AI é superior a qualquer outro, proveniente de instituições estatais (como o Departamento de Estado norte-americano), ou de outras organizações, como o Human Rights Watch, rigoroso como o da AI e publicado com muito maior antecedência. Mas como a AI é uma organização muito especial, a alteração deste modelo não é fácil. 

A Amnistia Internacional é não apenas a maior e mais prestigiada organização mundial de direitos humanos: um autêntico movimento social que afirmou e alargou os direitos humanos na vida política, fez avançar o direito internacional, os sistemas de protecção de direitos humanos à escala regional e mundial e contribuiu para a afirmação das ONG como actor político internacional. À semelhança de outras organizações que apareceram no desenvolvimento de campanhas iniciadas na imprensa para combater a escravatura, o racismo, ou a pena de morte, a AI surgiu, no seguimento de um artigo do advogado Peter Benenson, há quarenta anos. Em plena guerra fria, este católico inglês escolheu um Domingo de Pentecostes, em que se celebra o Espírito Santo, para publicar um texto sobre "Os Prisioneiros Esquecidos". A sua ambição era modesta: apenas pensava lançar uma campanha de um ano, em que grupos de pessoas (agrupados em "trindades") "adoptassem" prisioneiros de consciência de diferentes áreas geopolíticas, de Leste, do Ocidente e do Terceiro Mundo. 

Contra a lógica da guerra fria, e seguindo o espírito da Declaração Universal, defendia-se que os direitos humanos tinham que ser despolitizados e retirados da tutela dos governos. A organização a criar tinha que ser não apenas independente dos poderes instalados, mas também imparcial e objectiva. Assim, a AI tornou-se conhecida e respeitada como a única organização que simultaneamente produz informação e organiza grandes campanhas a partir dela, envolvendo milhões de pessoas. 

Nunca é fácil que uma organização mundial de activistas, com um mandato aberto, seja simultaneamente um centro de excelência informativa. Mas hoje é especialmente difícil: e o facto de a publicação do relatório ontem apresentado só ser possível a meio do ano seguinte ao qual ele diz respeito é disso um sinal. É que ele é lançado no mesmo dia não apenas nas línguas principais da AI (inglês, castelhano e francês), mas em muitas outras, incluindo o português. E também aqui a multiculturalidade se paga, especialmente em tempo de traduções e revisões. 

Nestes quarenta anos, o mundo mudou muito, a Amnistia Internacional também. Em particular com o fim da guerra fria e as transições democráticas que se sucederam um pouco por todo o mundo, as estruturas da Amnistia reflectiram também essas novas dinâmicas. Em muitos países verificam-se tentativas dos activistas de trabalhar sobre o próprio país. Por exemplo, em alguns países latino-americanos as estruturas da AI deram especial prioridade à luta contra a impunidade dos antigos ditadores; certos grupos e secções africanas tentaram colaborar na institucionalização democrática; as secções mais ricas do Norte reflectem estádios diferentes de consciência social, atacando em particular questões como a discriminação contra homossexuais, as transferências de tecnologia, ou novos problemas de refugiados. Nalguns casos, o trabalho de campanha é complementado por estruturas que dão especial atenção ao "lobby" (como a Associação da União Europeia da AI). Outras estruturas tentam contemplar novas realidades da repressão, "despersonalizando" a intervenção da organização, como é o caso de possíveis acções a respeito da destruição de casas de dissidentes (característica do Médio Oriente) ou das minas antipessoais. Os responsáveis de violações podem não ser apenas os Estados, mas também grupos de oposição, chefes tradicionais, até famílias. Há quem pretenda alargar o mandato aos direitos económicos e sociais, e pretenda transformar a AI numa espécie de federação de estruturas reflectindo anseios e preocupações de diferentes comunidades. 

É claro que a coesão, a participação, a transparência, a responsabilização na organização teriam que ser repensadas e que os riscos de descaracterização existem. A Amnistia Internacional deve liderar novas causas de direitos humanos? Denunciar violações ou promover os direitos? Afirmar a universalidade, ou privilegiar identidades? Deve fazer prevalecer o movimento ou a organização? Em qualquer das situações, a informação continuará a ser um recurso estratégico. Continuaremos a ter o relatório anual. Eventualmente com outras preocupações, agentes e vítimas. A ver vamos. 

* ex-presidente da Secção Portuguesa da Amnistia Internacional 

